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CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 20 de julho de 2015

Entidade: AR ARISP, vinculada à AC VALID RFB
Processo no: 00100.000298/2012-71

Acolhe-se a Nota no 495/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR ARISP, vinculada à AC VALID RFB. localizada na Rua Henry
Ford, 177, Presidente Altino, Osasco - São Paulo - SP, para as Po-
líticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e consoante com
o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03, defere-se o creden-
ciamento.

Entidade: AR DIGITAL CERT, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA
Processo no: 00100.000040/2003-84

Acolhe-se a Nota no 423/2015/FML/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de Adição de Ponto de Centralização
da AR DIGITAL CERT, vinculada à AC CERTISIGN MÚLTIPLA,
listado abaixo, para as Políticas de Certificados credenciadas.

PC ENDEREÇO
Nome: Certisign Certificadora
Digital S.A.

Novo: Av. Francisco Glicério, nº
1326, Conjunto 101/102, Centro,
Campinas, São Paulo-SP

Entidade: AR FACERJ, vinculada à AC INSTITUTO FENACON RFB
Processo no: 00100.000194/2011-86

Acolhe-se a Nota no 489/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR FACERJ, vinculada à AC INTITUTO FENACON RFB. loca-
lizada na Rua do Ouvidos, nº 63, Grupo 601, Centro, Rio de Ja-
neiro/RJ, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista
disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03,
defere-se o credenciamento.

Entidade: AR ACE-ES, vinculada à AC INSTITUTO FENACON RFB
Processo no: 00100.000194/2011-86

Acolhe-se a Nota no 490/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR ACE-ES, vinculada à AC INTITUTO FENACON RFB. loca-
lizada na Rua Henrique Rosetti, Nº 140, Bairro Bento Ferreira, Vi-
tória/ES, para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista
disso, e consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03,
defere-se o credenciamento.

Entidade: AR FACERN, vinculada à AC INSTITUTO FENACON RFB
Processo no: 00100.000194/2011-86

Acolhe-se a Nota no 491/2015/APG/PFE-ITI/PGF/AGU que
opina pelo deferimento do pedido de credenciamento simplificado da
AR FACERN, vinculada à AC INTITUTO FENACON RFB. lo-
calizada na Av. Duque de Caxias, nº 191, Bairro Ribeira, Natal/RN,
para as Políticas de Certificados credenciadas. Em vista disso, e
consoante com o disposto no item 2.2.3.3.3, do DOC-ICP-03, defere-
se o credenciamento.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 250/AGU, de 17 de julho de 2015, publicada
na Seção 1, pág. 2, do DOU nº 136, de 20 de julho de 2015

Onde se lê:

"Art. 3º-A. Para o concurso de Promoção referente ao pe-
ríodo avaliativo de 1º de janeiro a 30 de junho de 2015, ficam
distribuídos 200 (duzentos) cargos da 2ª para a 1ª Categoria da Car-
reira de Procurador da Fazenda Nacional."

Leia-se:

"Art. 3º-A. Para o concurso de Promoção referente ao pe-
ríodo avaliativo de 1º de janeiro a 30 de junho de 2015, ficam
distribuídos 40 (quarenta) cargos da 2ª para a 1ª Categoria da Carreira
de Advogado da União."

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 1.864, DE 20 DE JULHO DE 2015

Institui o Programa de Fortalecimento da
Atividade Correcional na Administração
Pública.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe
confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição
Federal, resolve:

Art. 1º Instituir o Programa de Fortalecimento da Atividade
Correcional com o objetivo geral de apoiar os órgãos e as entidades
de todos os Poderes e esferas de governo na execução de suas ati-
vidades correcionais.

Art. 2º O Programa de Fortalecimento da Atividade Cor-
recional tem como objetivos principais:

I - promover o aprimoramento na condução de procedimen-
tos correcionais;

II - aperfeiçoar a gestão de processos, incluindo o uso de
meios informatizados; e

III - promover o intercâmbio de informações e de expe-
riências na atividade correcional.

Art. 3º A participação no Programa de Fortalecimento da
Atividade Correcional é voluntária e será realizada mediante a as-
sinatura do Termo de Adesão pela autoridade competente do órgão ou
entidade público, conforme modelo anexo.

Art. 4º O Programa de Fortalecimento da Atividade Cor-
recional disponibilizará cópia do código-fonte e materiais virtuais
relacionados ao uso do Sistema Eletrônico de Gestão de Processos
Disciplinares (CGU-PAD), conforme descrito no Termo de Adesão.

Art. 5º A execução das ações no âmbito do Programa de
Fortalecimento da Atividade Correcional não implica desembolso de
recursos por parte da Controladoria-Geral da União.

Parágrafo único. As despesas necessárias à plena consecução
do objeto do Programa de Fortalecimento da Atividade Correcional
correrão por conta das dotações orçamentárias do ente parceiro.

Art. 6º O Programa de Fortalecimento da Atividade Correcional
será coordenado e implementado pela Corregedoria-Geral da União.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR MOYSÉS SIMÃO

ANEXO
Termo de Adesão - Programa de Fortalecimento da Atividade

Correcional

O ente parceiro, _______________ (órgão ou entidade in-
teressada), inscrito no CNPJ/MF _________, localizado(a) na
_______________________________________________________
______________________________________________, (Rua/ Ave-
nida/ nº/ Bairro/Município - UF) representado por
_______________________________________(nome do represen-
tante), __________________ (cargo ocupado), portador do CPF nº
_____________, Carteira de Identidade _____________ (nº / órgão
expedidor - UF), resolve aderir ao Programa de Fortalecimento da
Atividade Correcional, coordenado e implementado pela Controla-
doria-Geral da União, por meio do presente Termo, sujeitando-se às
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Nos termos do Programa de Fortalecimento da Atividade
Correcional, instituído pela Portaria CGU nº __________, de _____de
___________ de 2015:

I - Incumbe à CGU:

a) ceder, em caráter não oneroso, o código-fonte do Sistema
Eletrônico de Gestão de Processos Administrativos Disciplinares -
Sistema CGU-PAD, em sua versão atual e as informações referentes
à sua concepção, manutenção e evolução;

b) disponibilizar scripts para a criação do banco de dados e
tabelas necessárias à execução do Sistema CGU-PAD;

c) disponibilizar scripts para inclusão de dados básicos ne-
cessários à utilização inicial do Sistema CGU-PAD; e
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